
FRASE: ‘‘Investir bem o seu tempo faz parte do processo.’’
(Transcrever a frase acima para a folha de resposta)

•	 Verifique se o CARGO deste caderno de prova coincide com o registrado 
no cabeçalho de cada página e com o cargo para o qual você está inscrito. 
Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências.

•	 Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e documento de 
identidade e leia atentamente as instruções para preencher o Cartão de 
Respostas.

•	 Identifique no Cartão de Respostas o TIPO de caderno de prova, a não 
identificação no Cartão de resposta, pelo candidato, acarretará em nota 
final igual a 0,00 (zero).

•	 Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica em 
material transparente, de tinta cor azul ou preta.

•	 Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas.
•	 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para 

o Cartão de Respostas, sendo este o único documento válido para a 
correção da prova. O preenchimento do Cartão de Respostas será 
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas no Edital, no 
Caderno de Prova, e no Cartão de Respostas. 

•	 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os candidatos. A 
identificação datiloscópica compreenderá a coleta das impressões digitais 
dos candidatos.

•	 Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, devolver 
ao fiscal o Caderno de Prova e o Cartão de Respostas devidamente 
assinado, apenas, nos locais indicados.

•	 Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os 
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, deverá 
permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada pelo 
candidato, devendo permanecer lacrado durante toda a realização da 
prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo do local de 
provas.

•	 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
•	 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados 

na Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente com os 
Cadernos de Prova, conforme Edital.

O candidato receberá do fiscal de sala:
•	 Este caderno de provas, contendo 50 (cinquenta) questões objetivas;  
•	 Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões 

objetivas.

•	 04h (quatro horas) é o tempo disponível para a realização das provas, 
já incluindo o tempo para a marcação no Cartão de Respostas da 
prova objetiva.

•	 Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de prova.

•	 ausentar-se da sala ou do local de prova sem o acompanhamento 
de um fiscal;

•	 fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou agenda 
eletrônica ou similar; 

•	 portar, após o início das provas, qualquer equipamento eletrônico  
e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou desligados;

•	 comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou 
por escrito, bem como fazer uso de material não permitido para a 
realização da prova; 

•	 lançar meios ilícitos para a realização da prova;
•	 deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da prova, 

fornecido pelo IDECAN; 
•	 usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.
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	 Com despedida marcada para esta quarta-feira (20), o verão dá lugar ao outono com previsões de temperatura acima da 
média em grande parte do Brasil, segundo o Inmet (Instituto Nacional de Meteorologia).
	 A estimativa de abril a junho, produzida junto com o Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), indica que as 
anomalias de temperatura podem ficar 1°C acima da média em parte do Sudeste, em praticamente todo o Norte (que pode 
chegar a 2°C) e Centro-Oeste e em grande parte do Nordeste.
	 Ainda segundo o Inmet, este verão foi mais quente ao menos do que os três últimos, iniciados em 2022, 2021 e 2020. O 
balanço disponibilizado pelo órgão nesta terça (19) não tem os dados dos anos anteriores.
	 Mas, afinal, quando vai esfriar? No curto prazo, no fim desta semana, segundo o coordenador substituto de operações e 
modelagem do Cemaden (Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais), Giovanni Dolif.
	 Isso porque já nos primeiros dias do outono, que começa à 0h06 desta quarta-feira (20), a frente fria inaugural da estação 
chega ao Sul e se aproxima do Sudeste. É nessas regiões que a redução de temperatura durante a estação pode ser mais 
acentuada.
	 Outro efeito comum no começo do outono são as pancadas fortes de chuva, como as previstas para esta semana. "A 
força dessa frente, com ar mais frio e velocidade, causa um contraste com as massas de ar quente, gerando ventos fortes e 
tempestades mais violentas", afirma Dolif.
	 É possível, ainda, que águas ainda aquecidas ajudem a manter o tempo mais quente e as chuvas volumosas do fim de 
março para depois do começo de abril, mantendo as chances de tempestades ao longo do começo do outono. Ao manter o 
calor nas regiões costeiras, as águas contribuem para o contraste com as frentes frias.
	 Dolif lembra que alguns dos desastres decorrentes por grandes volumes de chuva aconteceram nesta época. "Tivemos o 
morro do Bumba, em Niterói [RJ], em 2010, chuva extrema em Ilha Grande [RJ] há cerca de três anos, com 900 milímetros."
	 Já o calor pode diminuir, mas deve ficar acima da média histórica em grande parte do país, segundo o boletim de outono 
publicado por Inmet e Inpe.
	 Nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, a previsão das anomalias fica na faixa de 0,5°C a 1°C acima da média 
histórica. A anomalia é uma variação – positiva ou negativa – de uma temperatura em relação à média.
	 Na capital paulista, o verão foi o terceiro mais quente já registrado pelo Inmet, e o mais quente em dez anos, com média 
de 30,1°C.
	 Até junho, há uma possibilidade alta (83%) de que o El Niño – caracterizado por um aquecimento acima da média das 
águas do Oceano Pacífico equatorial – perca força, segundo a Noaa (agência atmosférica e oceânica americana).
	 Um dos efeitos do El Niño previstos até junho por Inmet e Inpe para a região Norte é a chuva abaixo da média, com 
exceção do norte de Roraima, do noroeste e do sudeste do Amazonas e do oeste do Acre. Já o Nordeste deve ter chuvas 
abaixo da média.
	 No Centro-Oeste, a previsão é de chuva próxima ou abaixo da média histórica, fora Mato Grosso do Sul, que pode ter 
uma quantidade de precipitação acima dos registros. No Sudeste, o volume de chuva pode ficar ligeiramente acima da média, 
especialmente em São Paulo e no sul de Minas Gerais.
	 No Sul, a precipitação pode ficar acima da média, e se concentra no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina.
	 A chance de desenvolvimento do efeito contrário, o La Niña (resfriamento das águas do Pacífico equatorial), entre junho 
e agosto, é de 63%, segundo a Noaa. Mas segundo Dolif, não significa automaticamente que haverá uma diminuição das 
temperaturas em partes do Brasil, e os sinais desses efeitos pesquisados em outros anos não foram tão marcados.
	 "O que fizemos no Cemaden para tentar uma leitura sobre a primavera ou o verão com o fenômeno no segundo semestre 
foi buscar anos análogos, quando saímos do El Niño direto para um La Niña."
	 As últimas cinco ocorrências foram em 2016, 2010, 2007, 1998 e 1995. Baseado no que ocorreu nestes anos, Dolif prevê 
que os extremos do país tenham chuva na primavera abaixo da média no Sul e acima da média no norte do Amapá. Ela deve 
ficar acima da média também em uma região que inclui parte de Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia.
	 Já o verão deve ter precipitação acima da média, segundo Dolif, na costa da região Sul, em São Paulo e no litoral norte 
do país.

(Lucas Lacerda, Fábio Pescarini. https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2024/03/
apos-alta-do-calor-no-verao-brasil-deve-ter-outono-mais-quente-que-a-media.shtml. 19.mar.2024)

Língua Portuguesa

Texto para as questões 1 a 10.

Após alta do calor no verão, Brasil deve ter outono mais quente que a média
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1.	 Em relação às ideias do texto e suas possíveis inferências, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Ao passo que se viveu um dos verões mais quentes da 
história, com o início do outono no Hemisfério Sul, haverá 
uma inversão na lógica da temperatura.

(B)	 Como o verão foi marcado por El Niño, é certo que o inverso 
sofrerá os efeitos de La Niña.

(C)	 Embora o começo do outono seja marcado pela diminuição 
da temperatura com a chegada de frentes frias, o choque 
com as águas ainda quentes do verão pode gerar 
tempestades.

(D)	 A questão é tentar arriscar como ficará o outono, diante 
da previsão, pelo Inmet, de que a estação sofrerá uma 
anomalia de temperatura.  

(E)	 A resposta para o que vai acontecer é sabida, com base na 
comparação com anos anteriores semelhantes.

2.	 A chance de desenvolvimento do efeito contrário, o La Niña 
(resfriamento das águas do Pacífico equatorial)... (L.36)
O segmento sublinhado no período acima apresenta valor 
semântico de

(A)	 explicitação.
(B)	 exemplificação.
(C)	 enumeração.
(D)	 especificação.
(E)	 explicação.

3.	 É nessas regiões que a redução de temperatura durante a 
estação pode ser mais acentuada. (L11-12) No período acima, o 
QUE classifica-se como

(A)	 conjunção integrante. 
(B)	 pronome relativo.
(C)	 partícula expletiva.
(D)	 conjunção subordinativa.
(E)	 preposição.

4.	 É possível, ainda, que águas ainda aquecidas ajudem a 
manter o tempo mais quente e as chuvas volumosas do fim de 
março para depois do começo de abril, mantendo as chances de 
tempestades ao longo do começo do outono. (L.16-17) A oração 
sublinhada no período acima desempenha papel de

(A)	 sujeito.
(B)	 aposto.
(C)	 objeto direto.
(D)	 adjunto adnominal.
(E)	 predicativo do sujeito.

5.	 Na linha 36, “chance” tem

(A)	 quatro fonemas e um dígrafo.
(B)	 quatro fonemas e dois dígrafos.
(C)	 cinco fonemas e um dígrafo.
(D)	 cinco fonemas e dois dígrafos.
(E)	 seis fonemas e um dígrafo.

6.	 Em “publicado” (L.22), o elemento mórfico a se classifica 
como

(A)	 desinência de gênero.
(B)	 sufixo.
(C)	 desinência modo-temporal.
(D)	 desinência nominal.
(E)	 vogal temática.

7.	 “O que fizemos no Cemaden para tentar uma leitura sobre 
a primavera ou o verão com o fenômeno no segundo semestre 
foi buscar anos análogos, quando saímos do El Niño direto para 
um La Niña.” (L.39-40)

No período acima há 

(A)	 oito artigos e sete preposições.
(B)	 sete artigos e sete preposições.
(C)	 oito artigos e oito preposições.
(D)	 nove artigos e sete preposições.
(E)	 nove artigos e oito preposições.

8.	 No curto prazo, no fim desta semana, segundo o coordenador 
substituto de operações e modelagem do Cemaden (Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais), 
Giovanni Dolif. (L.8-9)

O termo sublinhado no período acima desempenha função 
sintática de

(A)	 sujeito.
(B)	 aposto.
(C)	 vocativo.
(D)	 adjunto adnominal.
(E)	 predicativo do sujeito.

9.	 Mas segundo Dolif, não significa automaticamente que 
haverá uma diminuição das temperaturas em partes do Brasil, e 
os sinais desses efeitos pesquisados em outros anos não foram 
tão marcados. (L.37-38)

Assinale a alternativa em que a alteração do segmento 
sublinhado no período acima tenha sido feito de acordo com a 
norma culta.

(A)	 devem haver diminuições.
(B)	 haveriam diminuições.
(C)	 hão de haver diminuições.
(D)	 haveriam de existir diminuições.
(E)	 pode existir diminuições.

10.	 Na linha 21, a palavra “Já” apresenta valor

(A)	 temporal.
(B)	 inclusivo.
(C)	 contrastivo.
(D)	 resumitivo.
(E)	 excepcional.
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12.	 Conforme as disposições da Lei nº 9.784/99 acerca da 
anulação, revogação e convalidação dos atos administrativos, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida 
de autoridade administrativa que importe impugnação 
à validade do ato.

(B)	 A Administração deve anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, mas não pode revogá-los 
por motivo de conveniência ou oportunidade, ainda que 
respeitados os direitos adquiridos.

(C)	 O direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em três anos, contados da data em que foram 
praticados.

(D)	 Os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão 
ser convalidados pela própria Administração, ainda que 
acarretem lesão ao interesse público ou prejuízo a terceiro.

(E)	 O atos administrativos prescindem de motivação, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando 
importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação. 

13.	 Considerando o que a doutrina tradicional leciona acerca 
dos poderes administrativos. Assinale a alternativa que 
descreve corretamente o poder que “consiste na possibilidade 
de a Administração aplicar punições aos agentes públicos que 
cometam infrações funcionais.”

(A)	 poder de polícia.
(B)	 poder discricionário.
(C)	 poder disciplinar.
(D)	 poder regulamentar. 
(E)	 poder vinculado.

14.	 “A responsabilidade civil do Estado é a obrigação imposta 
ao erário de reparar os danos causados por terceiros pelos seus 
agentes público, no desempenho de suas funções ou a pretexto 
de exercê-las.”
Ao adotar a teoria do risco administrativo nos casos cabíveis, o 
Estado brasileiro atua com base em responsabilidade objetiva. 
Acerca da Teoria da Responsabilidade Objetiva, assinale a 
alternativa que  contém suas causas excludentes e atenuantes, 
segundo doutrina e jurisprudência pátrias. 

(A)	 caso fortuito, força maior e nexo causal.
(B)	 força maior, dano material, culpa exclusiva da vítima.
(C)	 caso fortuito, culpa exclusiva da vítima e ação do estado.
(D)	 caso fortuito, força maior, culpa exclusiva da vítima.
(E)	 nexo de causalidade, caso fortuito, força maior.

15.	 De acordo com os ditames da Lei nº 9.784/99, “um órgão 
administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou 
titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou 
territorial.” Acerca do tema delegação de atos administrativos, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O ato de delegação e sua revogação prescindem de 
publicação em meio oficial.

(B)	 As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas 
pelo delegado.

(C)	 A edição de atos de caráter normativo e a decisão de 
recursos administrativos podem ser objeto de delegação. 

(D)	 As matérias de competência exclusiva do órgão, mas não 
de autoridade, podem ser objeto de delegação. 

(E)	 O ato de delegação não é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante.

Noções de Direito Administrativo

11.	 “Os requisitos, também chamados de elementos do ato administrativo são aqueles que constituem a sua formação: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto”, leciona a tradicional teoria administrativista. Assinale a alternativa que contém elementos do ato 
administrativo que são apenas de caráter vinculado.

(A)	 Competência e objeto.
(B)	 Competência e motivo.
(C)	 Forma e motivo.
(D)	 Finalidade e forma.
(E)	 Forma e objeto.
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16.	 Acerca dos entes da administração indireta: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Assinale a alternativa incorreta.

(A)	 As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno.
(B)	 As fundações são obrigatoriamente pessoas jurídicas de direito privado.
(C)	 A sociedade de economia mista será constituída sob a forma de sociedade anônima.
(D)	 A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao 

regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias.
(E)	 As empresas públicas e as sociedades de economia mista poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor 

privado.

17.	 De acordo com a Lei nº 9.637/98, assinale a alternativa que 
completa corretamente as lacunas existentes no texto legal a 
seguir.

“O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde.” O instrumento firmado entre o 
Poder Público e a entidade qualificada como organização social, 
com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento 
e execução de atividades relativas às áreas acima relacionadas 
é denominado:

(A)	 Contrato de gestão.
(B)	 Termo de parceria.
(C)	 Termo de cooperação.
(D)	 Termo de colaboração.
(E)	 Acordo de cooperação.

18.	 No exercício de mandato eletivo, ao final sessão legislativa, 
o prefeito do município “X” enviou sua prestação de contas 
ao respectivo Tribunal de Contas, que emitiu parecer pela 
aprovação. Entretanto, em sessão solene, a Câmara dos 
Vereadores do Município “X”, por maioria simples, decidiu pela 
rejeição das contas do gestor daquela municipalidade.
Acerca deste caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas não 
pode sofrer apreciação pela Câmara dos Vereadores do 
Município.

(B)	 O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas tem força 
vinculante e não opinativa.

(C)	 A conclusão do parecer prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas só deixa de prevalecer por decisão de dois terços 
dos membros da Câmara Municipal, ou seja, por sua 
maioria qualificada.

(D)	 O controle externo das contas do prefeito não constitui uma 
das prerrogativas institucionais da Câmara dos Vereadores.

(E)	 Os Tribunais de Contas não são órgãos auxiliares do 
Poder Legislativo na análise das contas do Chefe do Poder 
Executivo.

19.	 Analise o seguinte caso hipotético à luz da Lei nº 8.429/92.

“O servidor público ‘Y’, lotado no setor administrativo de um 
órgão público, de forma dolosa, recebeu vantagem econômica 
de outrem para omitir ato de ofício a que estava obrigado em 
razão de sua função.” 

Assinale a alternativa correta.

(A)	 O servidor público praticou ato de improbidade administrativa 
que necessariamente importa em dano ao erário. 

(B)	 Em razão da prática de ato ímprobo de dano ao erário, 
o servidor poderá receber, dentre outras, as seguintes 
penalidades:   pagamento de multa civil de até 24 (vinte 
e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente e proibição de contratar com o poder público;

(C)	 A aplicação de penalidade em razão da configuração de 
ato de improbidade impede a aplicação de penalidade na 
esfera penal.

(D)	 Em razão da prática de ato ímprobo de violação aos 
princípios administrativos, o servidor poderá receber, dentre 
outras, as seguintes penalidades: perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) anos e 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano. 

(E)	 Em razão da prática de ato ímprobo de enriquecimento 
ilícito, o servidor poderá receber, dentre outras, as seguintes 
penalidades: perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos, 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo 
patrimonial.

20.	 À luz da Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
– Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa que não contém 
modalidade de licitação nela prevista.

(A)	 Diálogo Competitivo.
(B)	 Tomada de Preços.
(C)	 Concorrência.
(D)	 Concurso.
(E)	 Leilão.
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Legislação

22.	 De acordo com a Lei Complementar nº 122/1994, caso 
tenha ocorrido o deslocamento de determinado servidor público, 
com o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, pode-se afirmar que 

(A)	 houve remoção por motivo de interesse particular.
(B)	 não houve redistribuição.
(C)	 houve remoção de ofício e substituição.
(D)	 não houve vacância.  
(E)	 houve remoção a pedido.

23.	 Ao chegar para trabalhar na Procuradoria-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Maria das Dores, servidora 
pública estadual, foi comunicada de que havia decisão judicial 
determinando a penhora da sua remuneração para adimplir 
pensão alimentícia. Nesse caso, pode-se afirmar que:

(A)	 Administração Pública deve cumprir a decisão judicial até o 
limite de 30% (trinta por cento) da remuneração líquida de 
Maria das Dores, excluídas as verbas indenizatórias, férias 
e décimo terceiro salário.

(B)	 É ilegal a decisão judicial, pois não há comprovação de que 
tenha sido instaurado prévio processo administrativo contra 
Maria das Dores

(C)	 A Administração Pública deve cumprir a decisão judicial 
pois é cabível a penhora nesse caso.

(D)	 A Administração Pública deve cumprir a decisão judicial até 
o limite de 20% (vinte por cento) da remuneração bruta de 
Maria das Dores, incluídas as verbas indenizatórias, férias 
e décimo terceiro salário.

(E)	 É ilegal a decisão judicial e, portanto, não pode a 
Administração Pública penhorar a remuneração de Maria 
das Dores.

24.	 No serviço público estadual, a reversão poderá ser 
concedida à(ao)

(A)	 servidor público aposentado por invalidez.
(B)	 servidor público em gozo de licença paternidade.
(C)	 servidor público licenciado para desempenho de mandato 

classista.
(D)	 servidor público licenciado para o serviço militar.
(E)	 servidora pública em gozo de licença maternidade.

25.	 Por ter sido reincidente em falta punida com advertência, 
determinado servidor público estadual recebeu uma suspensão 
de 15 (quinze) dias como punição disciplinar. De acordo com 
a Lei Complementar nº 122/1994, para que seja cancelado o 
registro da penalidade de suspensão, é necessário:

(A)	 O decurso de 2 (dois) anos de efetivo exercício pelo servidor, 
sem que este não tenha praticado, nesse período, infração 
disciplinar sujeita à nova suspensão.

(B)	 O decurso de 5 (cinco) anos de efetivo exercício pelo 
servidor, sem que este não tenha praticado, nesse período, 
nova infração disciplinar.

(C)	 O decurso de 3 (três) anos de efetivo exercício pelo servidor, 
sem que este não tenha praticado, nesse período, infração 
disciplinar sujeita à advertência ou suspensão.

(D)	 O decurso de 4 (quatro) anos de efetivo exercício pelo 
servidor, sem que este não tenha praticado, nesse período, 
qualquer infração disciplinar.

(E)	 O decurso de 1 (um) ano de efetivo exercício pelo servidor, 
sem que este não tenha praticado, nesse período, infração 
disciplinar sujeita à nova advertência.

21.	 Acerca dos conceitos estabelecidos no Estatuto da Igualdade Racial (Lei Federal nº 12.288/2010), assinale a alternativa correta.

(A)	 Políticas públicas: são os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das 
desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades.

(B)	 População negra: é o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga.

(C)	 Desigualdade racial: é toda assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre pessoas de 
descendência negra e os demais segmentos sociais.

(D)	 Desigualdade de gênero e raça: é toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de oportunidades por pessoas 
de origem africana ou de gêneros afins.

(E)	 Capoeira: é espécie de arte não desportiva e representativa da origem cultural da população negra brasileira.
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Conhecimentos Gerais

27.	 O território do atual do estado do Rio Grande do Norte era 
ocupado por diversas nações indígenas, como os potiguaras 
no litoral e os tararius no sertão. O início da fase moderna de 
ocupação da terra potiguar por populações oriundas da Europa, 
remonta aos primeiros anos de ocupação portuguesa no território 
brasileiro e tem como símbolo:

(A)	 O Marco de Touros.
(B)	 O Forte dos Reis Magos.
(C)	 O Seridó.
(D)	 A Igreja de Santo Antônio, ou Igreja do Galo.
(E)	 O Memorial da Resistência.

28.	 O Estado do Rio Grande do Norte é caracterizado por possuir 
um vasto potencial de desenvolvimento no setor de produção de 
eletricidade a partir de fontes limpas. Nesse aspecto, sobre o 
estado do Rio Grande do Norte, admite-se que:

(A)	 Em potência instalada, a matriz elétrica do Rio Grande do 
Norte é composta em 94% de fontes renováveis, dentre as 
quais se destaca particularmente a energia hidroelétrica. É 
o estado com maior produção, contando com mais de 2.800 
máquinas em atividade.

(B)	 A energia eólica offshore é a principal fonte de abastecimento 
do estado, se destacando como a principal alternativa para 
a descarbonização da geração elétrica, com destaque por 
ser o  primeiro produtor offshore do Brasil.

(C)	 O estado possui 9 projetos de parques em processo de 
licenciamento junto ao IBAMA para fins de produção 
de energia baseada na geração de hidrogênio — um 
combustível universal, leve e muito reativo — por meio de 
um processo químico conhecido como eletrólise.

(D)	 O estado desponta em novas tecnologias no Brasil ao 
investir de forma pioneira em infraestrutura e logística 
para o mercado de energia fotovoltaica, que depende de 
estrutura portuária adequada, com políticas fiscais voltadas 
à atração de centros manutenção de geradores.

(E)	 O estado é o maior gerador de energia eólica do País, com 
8 gigawatts (GW) de potência fiscalizada (em operação), 
volume que representa 30,20% de toda a produção eólica 
no Brasil.

29.	 A ideia de desenvolvimento sustentável advém dos debates 
em prol de alternativas para a conservação e preservação do 
meio ambiente. Nesse sentido, pode ser entendido como:

(A)	 O tripé da sustentabilidade tem como premissa o alcance das 
necessidades humanas em comunhão com a preservação 
do desenvolvimento econômico. Portanto, ele contempla as 
esferas urbanísticas, socioambientais e culturais.

(B)	 É responsabilidade do governo assegurar o desenvolvimento 
sustentável e o crescimento econômico do país através da 
criação de leis que proíbam e punam os responsáveis pela 
degradação ambiental, a participação da população se 
limita ao cumprimento das leis.

(C)	 O êxito da sustentabilidade social restringe-se a inversões 
públicas e privadas ou à alocação e manejo eficiente dos 
recursos naturais. A redução dos custos sociais e ambientais 
é a única medida de sucesso na sustentabilidade social.

(D)	 A sustentabilidade envolve a regulação da cadeia de 
produção e ampliação de comportamentos sociais que são 
prejudiciais ao meio ambiente.

(E)	 O investimento em transporte coletivo é uma medida 
direcionada à promoção da sustentabilidade nas metrópoles, 
uma vez que isso implica na diminuição da dependência 
dos deslocamentos individuais por automóveis.

30.	 A economia potiguar representa 0,9% do PIB nacional em 
2021 e manteve a 5ª posição relativa ao valor do PIB na Região 
Nordeste e a 18ª no Brasil. Entre os grupos de atividades, o que 
apresentou maior crescimento em volume foi:
Disponível em: https://tribunadonorte.com.br/economia/pib-do-rio-grande-do-norte-teve-

alta-de-51-em-2021/ Acesso em: 14/03/2024

(A)	 Agropecuária
(B)	 Serviços 
(C)	 Indústria
(D)	 Educação
(E)	 Comércio

26.	 No final de 2023, o IBGE realizou o segundo prognóstico de área e produção para a safra brasileira em 2024. Segundo os 
dados divulgado pelo referido órgão, os estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte se destacam como maiores produtores 
brasileiros de:

Fonte: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/
38568-ibge-preve-safra-de-306-2-milhoes-de-toneladas-para-2024-com-queda-de-3-2-frente-a-2023

(A)	 Feijão (em grão)
(B)	 Algodão herbáceo
(C)	 Milho (em grão)
(D)	 Castanha de Caju
(E)	 Sorgo
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Noções de Informática
31.	 O acesso ao Google Drive pode ser realizado usando um 
navegador de Internet. O site que permite esse acesso é

(A)	 http://google.drive.com/
(B)	 http://access.drive.com/ 
(C)	 https://drive.com/
(D)	 https://drive.google.com/
(E)	 http://access.google.drive.com/

32.	 O Google Agenda pode ser configurado para melhor 
visualizar os eventos agendados. Na aba “Geral” dentro das 
“Configurações” do Google Agenda é possível configurar o 
campo

(A)	 Off-line.
(B)	 Tarefa.
(C)	 Ausente.
(D)	 Evento.
(E)	 Agendamento de horários.

33.	 As tarefas criadas usando a ferramenta “Tarefas” podem ser 
ordenadas por

(A)	 Minha ordem; Arquivadas; Marcadas com estrela 
recentemente.

(B)	 Minha ordem; Data; Marcadas com estrela recentemente.
(C)	 Arquivadas; Data; Marcadas com estrela recentemente.
(D)	 Em lista; Data; Marcadas com estrela recentemente.
(E)	 Minha ordem; Arquivadas; Em lista.

34.	 Durante a realização de uma videochamada no Google 
Meet, o moderador da reunião pode criar salas temáticas para 
distribuir os participantes em grupos específicos de discussão. 
Quanto a essa funcionalidade, pode-se afirmar que:

(A)	 É possível criar até cem salas temáticas diferentes durante 
uma vídeochamada.

(B)	 Não é possível adicionar participantes como usuários 
anônimos em uma sala temática.

(C)	 Qualquer participante pode transmitir ao vivo ou gravar as 
reuniões realizadas em salas temáticas.

(D)	 Não é possível definir em qual sala temática cada 
participante será incluído, pois isso é feito aleatoriamente.

(E)	 Os usuários que não têm uma conta Google podem ser 
adicionados às salas temáticas por meio da Google Agenda.

35.	 O Gmail permite acessar múltiplos recursos via atalhos. O 
símbolo  representa o atalho conhecido como

(A)	 rascunhos.
(B)	 programados.
(C)	 importante.
(D)	 atualizações.
(E)	 promoções.

36.	 Temas do Gmail referem-se à opção de personalização 
visual disponível no serviço de e-mail da Google. A mudança de 
Temas é encontrada no campo

(A)	 Caixa de entrada.
(B)	 Marcadores.
(C)	 Chat.
(D)	 Categorias.
(E)	 Configurações rápidas.

37.	 O alinhamento e recuo de um texto presente na ferramenta 
Documentos do Google Docs é definida clicando em

(A)	 Arquivo --> Alinhar e recuar
(B)	 Editar --> Alinhar e recuar
(C)	 Formatar --> Alinhar e recuar
(D)	 Inserir --> Alinhar e recuar
(E)	 Ferramentas --> Alinhar e recuar

38.	 Analise a seguinte figura referente à ferramenta Planilhas 
do Google Docs:

A funcionalidade usada na célula A1 é conhecida como

(A)	 Margens.
(B)	 Caixa de seleção.
(C)	 Tabela dinâmica.
(D)	 Lista suspensa.
(E)	 Comentário.

39.	 A ferramenta Apresentações do Google Docs permite inserir 
múltiplos recursos nos slides. É correto afirmar que o botão X é 
utilizado para inserir um(a)

(A)	 Caixa de texto.
(B)	 Diagrama.
(C)	 Imagem.
(D)	 Linha.
(E)	 Forma.

40.	 O usuário está criando um questionário no Google Docs 
usando a ferramenta Formulário. No meio da edição, ele clica no 
botão  com a finalidade de

(A)	 adicionar título e descrição.
(B)	 adicionar seção.
(C)	 adicionar pergunta.
(D)	 adicionar vídeo.
(E)	 importar perguntas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
41.	 Os atributos da redação oficial decorrem do Artigo 37º 
da Constituição Federal de 1988, tendo como princípios 
fundamentais a publicidade, a impessoalidade e a eficiência – os 
quais devem nortear a elaboração dos atos e das comunicações 
oficiais. Considerando-se as especificidades de tais atributos, é 
correto atestar que: 

(A)	 O uso de regionalismos e neologismos contribui para que 
o texto da redação oficial seja claro aos seus destinatários.

(B)	 Um texto oficial deve conter o maior número de palavras 
possíveis, a fim de que se transmita a maior quantidade 
possível de informações, respeitando-se, assim, o atributo 
da concisão.

(C)	 Ideias secundárias são indispensáveis ao texto da redação 
oficial, pois proporcionam objetividade ao texto. 

(D)	 A formalidade, nos textos da redação oficial, vai muito além 
da formalidade do tratamento, não se atendo somente 
ao emprego do pronome de tratamento adequado, mas, 
também, do uso da civilidade no próprio enfoque dado ao 
assunto do qual cuida a comunicação.

(E)	 Nas comunicações oficiais, é comum o emprego de 
impressões pessoais como forma de permitir ao destinatário 
uma melhor clareza sobre o assunto que se deseja 
comunicar.

42.	 Apesar de ter vencido uma licitação no Município de 
Pedrinhas, a empresa Z decidiu não assinar o contrato ao ser 
convocada. Diante de tal situação, em conformidade com as 
normas dos Contratos Administrativos, sabe-se que

(A)	 tal empresa pode desistir da assinatura do contrato 
administrativo sem apresentar qualquer justificativa e sem 
sofrer penalidade.

(B)	 tal empresa poderá solicitar a prorrogação do prazo de 
convocação por 1 (uma) vez, pelo dobro do período, durante 
seu transcurso, justificando devidamente o pleito, desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

(C)	 Caso a referida empresa não assine o contrato, será facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições constantes na proposta daquele que aceitar a 
contratação.

(D)	 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação 
nos termos da proposta da empresa Z, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá convocar os licitantes 
remanescentes para negociação, sem observância da 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.

(E)	 No caso de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos 
termos da proposta da empresa Z, a Administração pode 
adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição.

43.	 Acerca do emprego de pronomes de tratamento na redação 
oficial, pode-se afirmar que:

(A)	 Deve-se atentar ao uso de tais pronomes em três momentos 
distintos: no endereçamento, no vocativo e no corpo do 
texto.

(B)	 No vocativo, dirige-se ao destinatário ao final do documento.
(C)	 No corpo do texto da redação oficial, pode-se utilizar 

abreviações dos pronomes de tratamento.
(D)	 Os pronomes de tratamento se referem à segunda pessoa 

gramatical (à pessoa com quem se fala) e a concordância 
se dá na segunda pessoa.

(E)	 Sendo uma invocação ao destinatário, o vocativo não deve 
ser seguido de vírgula nas comunicações oficiais.

44.	 Após verificação de atendimento a todos os requisitos para 
obtenção de licença para construir, o Município de Liberdade 
concedeu a requerida licença a Pedro dos Anzóis, o qual iniciou 
a construção de sua casa na rua Z. Em tal situação, o tipo 
de ato administrativo concedido pelo Município de Liberdade 
categoriza-se como um ato administrativo

(A)	 secundário.
(B)	 discricionário.
(C)	 vinculado.
(D)	 simples.
(E)	 ordinatório.

45.	 Quanto ao processo licitatório, é correto atestar que:

(A)	 Um de seus objetivos é permitir contratações com 
sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos.

(B)	 Sempre haverá exigência de reconhecimento de firma.
(C)	 Sua publicidade será diferida quanto ao conteúdo das 

propostas até o julgamento da licitação.
(D)	 É vedada a disputa de licitações, direta ou indiretamente, por 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista.

(E)	 As licitações serão realizadas preferencialmente sob a 
forma presencial, admitida a utilização da modalidade 
eletrônica, desde que motivada, devendo a sessão pública 
ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
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47.	 No Direito Administrativo, a desapropriação refere-se ao ato 
de

(A)	 aquisição de bens públicos por particulares.
(B)	 perda da propriedade de um bem pelo seu proprietário para 

o poder público sem qualquer indenização.
(C)	 transferência de bens públicos para a iniciativa privada por 

meio de cessão.
(D)	 transferência compulsória de um bem privado para o poder 

público mediante justa indenização.
(E)	 transmissão apenas do uso de um bem privado ao poder 

público, mediante pagamento pelo tempo de uso. 

48.	 Servidor Público é a pessoa legalmente investida em cargo 
público criado por lei, de provimento efetivo ou em comissão, 
com denominação, função e vencimento próprios. Acerca de tal, 
pode-se afirmar que:

(A)	 Os servidores públicos cujos cargos são estáveis somente 
perderão o cargo por sentença judicial transitada em 
julgado.

(B)	 Os subsídios e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, não havendo 
possibilidade de redução.

(C)	 A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração. 

(D)	 Reintegração é o retorno do servidor público estável ao 
cargo de origem, tendo em vista a sua inabilitação em 
estágio probatório relativo.

(E)	 A avaliação periódica de desempenho é o processo 
avaliativo periódico, destinado a mensurar, mediante 
avaliações regulares, a qualidade do exercício das funções 
do servidor público, não servindo, porém, como fundamento 
para a sua demissão.

49.	 Termo de Referência é o documento que define o objeto 
e todos os elementos da contratação, devendo conter as 
especificações de bens e serviços e seguir uma série de 
parâmetros e elementos descritivos. Dentre as afirmativas a 
seguir, assinale aquela que não corresponde a tais parâmetros. 

(A)	 Forma e critérios de seleção do fornecedor.
(B)	 Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado.

(C)	 Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 
como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 
desde o seu início até o seu encerramento.

(D)	 Modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade.

(E)	 Valor exato da contratação, o qual não poderá sofrer 
alterações ao longo da execução do objeto, sob pena 
de cometimento do crime de modificação ou pagamento 
irregular em contrato administrativo.

50.	 Ao redigir uma correspondência oficial é importante seguir 
as normas de formação para:

(A)	 Garantir o recebimento pelo destinatário da correspondência 
oficial.

(B)	 Permitir a economia de tempo no processo de redação.
(C)	 Evitar erros de digitação e ortografia.
(D)	 Manter a consistência, a uniformidade e o profissionalismo 

nas correspondências oficiais.
(E)	 Evitar erros de português para melhor interlocução.

46.	 Em relação ao diagrama apresentado a seguir, é correto afirmar que:

Contrato

Ato Unilateral

Concessão

Permissão de
Serviços Públicos

Autorização

Outorga

Delegação

Descentralização
Administrativa

(A)	 A concessão é um contrato administrativo por tempo indeterminado, precedido de licitação, no qual o poder público concede ao 
particular o direito de executar e explorar um serviço público por meio de tarifa. 

(B)	 A autorização é ato unilateral por tempo determinado, que prescinde de licitação.
(C)	 A permissão de serviço público é ato precário e revogável, que deve ser precedido de licitação.
(D)	 A permissão e a concessão têm em comum a discricionariedade e precariedade.
(E)	 A delegação é uma forma descentralizada de serviço público na qual o Estado transfere titularidade do serviço a uma pessoa 

jurídica de direito privado que o exercerá em nome próprio, arcando com os riscos do empreendimento. 


